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INFORMATIVO Nº 08 - NOVEMBRO/ 2010
1 – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BASTOS PROPÕE ACP CONTRA USINA DE ASFALTO E OBTÉM LIMINAR

A predita ação do Parquet obteve sucesso na concessão de liminar para combater a persistente poluição atmosférica efetivada no local, determinando-se a obrigação de cessar a emissão de material particulado, terrivelmente nocivo ao meio ambiente e à saúde humana. 

A inicial da ACP, bem como a decisão judicial liminarmente concedida podem ser acessadas pelo caminho: CAOCível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas 

____________________________________________________________________________________

2 – AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA D’OESTE IMPÕE A RESPONSABILIZAÇÃO DE GRUPO DE EMPRESAS EXPLORADORAS DA ATIVIDADE SUCROALCOOLEIRA COM UTILIZAÇÃO DE QUEIMA DA PALHA DE CANA

Além de outros bem lançados argumentos, a exemplar ação promovida considerou empresas ligadas por meio de contrato de arrendamento mercantil para produção sucroalcooleira como grupo de empresas e, portanto, solidariamente responsáveis pelos danos ambientais causados pela irregular utilização de fogo no cultivo de cana-de-açúcar.

Para conferir seu inteiro teor basta acessar o caminho: CAOCível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas 

____________________________________________________________________________________

3- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL, SEGUINDO A RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPEDIR COBRANÇA DE TAXAS NOS LOTEAMENTOS 
O Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital,  Dr. José Carlos de Freitas, seguindo a recomendação do Conselho Superior do Ministério Público (Aviso PGJ nº 763/09, publicado no DOE de 18, 21 e 22/12/09),  ajuizou ação civil pública em face de  Sociedade Amigos de Riviera Paulista (SARP) e Municipalidade de São Paulo. Alega-se na ação a transformação de loteamento regular em “condomínio fechado”, com a restrição de acesso a pessoas não residentes no Bairro Riviera Paulista, obstruindo a fruição de espaços públicos e até de um parque ecológico, mediante colocação de cancelas e guaritas na Estrada da Riviera, altura do número 4359, bem como outras formas de restrição à circulação de transeuntes nas vias do bairro, com cobrança coercitiva do rateio de despesas, em afronta ao direito de associação.
A petição inicial de ACP, poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Kits > Urbanismo > Loteamento Fechado > Fechamento de Ruas.
____________________________________________________________________________________

4- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ATIBAIA TAMBÉM PROPÔS AÇÕES CIVIS PÚBLICAS RELACIONADOS COM “FALSOS CONDOMÍNIOS”, TAIS COMO: ASSOCIAÇÃO DE PROPRIETÁRIOS EM RESIDENCIAL PORTO DE ATIBAIA e OUTROS; ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE LOTES DO HORTO IVAN e OUTROS; E ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E PROPRIETÁRIOS DE PARQUE ARCO-ÍRIS e OUTROS.
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessados através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS NºS 41.0199.0000060/2010-8; 41.0199.0000153/2010-6; e 41.0199.0000154/2010-1. 
____________________________________________________________________________________

5- LIMINAR  OBRIGA O MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA A ELIMINAR ÁREAS DE RISCOS, INCLUSIVE COM A REMOÇÃO DOS MORADORES EXPOSTOS AOS PERIGOS, CASO SEJA NECESSÁRIO, REMOVENDO-OS PARA ALOJAMENTO EM LOCAL ADEQUADO
 A Ação Civil Pública foi proposta pela Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Itapecerica da Serra em face do proprietário da área e da Municipalidade de Itapecerica da Serra, visando à eliminação das áreas de risco no prazo de 120 dias e, recuperação ambiental. Alega-se na ação que famílias invadiram área de preservação permanente, próxima de curso d’água e nas encostas de morro, sem que o proprietário da gleba tomasse qualquer providência - Municipalidade que, em vez de tomar conduta contrária a tais invasões, à época, incentivou indiretamente a ação ilícita dos ocupantes, ao oficializar rua e praça esportiva dentro da propriedade particular. Desapropriação indireta. Ocupação em área particular e municipal. Áreas de risco, com ocorrência de desabamentos com vítimas fatais. Degradação ambiental.  Alega-se, ainda, na ação que, a atuação da Municipalidade não tem sido eficiente para a eliminação dos riscos.   
A petição inicial de ACP e respectiva liminar, poderão ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Áreas de Risco.
____________________________________________________________________________________

6- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA DETERIORAÇÃO DA PASSARELA DE PEDESTRES QUE DÁ ACESSO AO AEROPORTO DE CONGONHAS, DENOMINADA “PASSARELA COMANDANTE ROLIM ADOLFO AMARO” - BEM EM PROCESSO DE TOMBAMENTO

Alega-se na ação que, a passarela já não cumpre mais sua função urbanística enquanto equipamento público universal de pedestres para a transposição da avenida, sendo urgente e necessária sua reforma para maior funcionalidade, segurança e comodidade, atendendo todos os requisitos expostos. No entanto, é impossível promover a reforma eleita pela Municipalidade e pela ASPA sem afetar seus atributos, sua identidade e visibilidade, considerando que a passarela é, hoje, um patrimônio cultural da Cidade de São Paulo, razão pela qual sua manutenção no sítio de sua edificação não se revela razoável. Assim, é necessária a construção de nova passarela mais moderna e funcional, adequada aos anseios de todos os usuários e da cidade, com a remoção da passarela de Vilanova Artigas.
A petição inicial da ACP poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS NºS 41.0279.0000558/2010-2.
____________________________________________________________________________________

7- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE MONTE ALTO PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA NEGLIGÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL EM PROMOVER A URBANIZAÇÃO DA ÁREA VERDE LOCALIZADA ENTRE O BAIRRO JARDIM CANAÃ E JARDIM LARANJEIRAS, BEM COMO EM COIBIR A UTILIZAÇÃO DO LOCAL COMO VIA PÚBLICA PARA CARROS E MOTOS 

Alega-se na ação que, o Município descumpriu dever legal, claramente imposto, de controle do uso, ocupação e parcelamento do solo, não adotando as medidas aptas a prevenir ou atenuar suas repercussões danosas, especialmente as relativas aos legítimos interesses dos adquirentes de lotes e ao desenvolvimento urbanístico da cidade. Por sua omissão na implementação da área verde, causa transtornos aos moradores do local que tem sua tranqüilidade e repouso perturbado pela utilização da referida área como via pública para trânsito de veículos.

A petição inicial da ACP poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS NºS 41.0345.0000040/2010.
____________________________________________________________________________________

8- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITANHAÉM PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE OCUPAÇÃO DESORDENADA COM DANOS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS
Alega-se na ação que, o município de Itanhaém promulgou a Lei nº 2.229/96, por meio do qual desafetou e transformou em bens dominiais diversas áreas de lazer de inúmeros loteamentos, dentre eles o Loteamento Iemanjá. Assim, conquanto a nulidade do mencionado ato administrativo tenha sido reconhecida no bojo da ação civil pública em curso na 3ª vara civel de Itanhaém – autos nº 592/96 -, evidenciou-se que tal iniciativa do município incentivou a ocupação desordenada não apenas das respectivas áreas, mas também do espaço livre e das áreas de preservação permanente. Alega-se, ainda, que a ocupação desordenada provocou graves danos ambientais e urbanísticos, decorrentes do desmatamento de áreas legalmente protegidas (Mata Atlântica) e da poluição dos corpos d’água, colocando em risco a saúde pública, inclusive, com a possibilidade de enchentes, por falta de escoamento adequado decorrente do assoreamento causado pela falta de vegetação ciliar protetora e do aterramento das áreas de várzea, bem como pelo acúmulo de materiais descartados no local. 
A petição inicial da ACP poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS NºS 41.0292.0000067/2010-1.
____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA
1 – DECISÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO RECHAÇA PRELIMINARES DA PETROBRÁS EM AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS CAUSADOS PELA DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS CONTAMINANTES DE MORADOR DA REGIÃO

O agravo de instrumento teve negado seu provimento pelo TJSP, mantendo a decisão proferida no sentido de se analisar o mérito da questão. Um dos pontos fortes do julgado foi a consideração da responsabilidade solidária da Municipalidade, o que, entretanto, não a torna litisconsorte necessária, bem como o entendimento a favor da inversão do ônus probatório e da atribuição do custeio da perícia à Petrobrás, em vista da conhecida regra da responsabilidade objetiva no âmbito do direito ambiental brasileiro.

O inteiro teor da decisão encontra-se através do caminho: CAOCível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do Solo

____________________________________________________________________________________

2 – TJSC DETERMINA A RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO LOCAL NO ABRIGAMENTO, GUARDA E DESTINAÇÃO DE CÃES ABANDONADOS

Em acórdão proferido nos autos de Agravo de Instrumento, o TJSC reformou a decisão a quo proferida para impor, mediante julgamento unânime, a responsabilidade do Município pela adequada destinação e acomodação de cães abandonados e altruisticamente recolhidos por particulares. 

O inteiro teor está disponível pelo caminho: CAOCível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Fauna
____________________________________________________________________________________

3- TJSP CONFIRMA SENTENÇA DE DEMOLIÇÃO DO RESTAURANTE DELÍCIAS DO GATO GORDO CONSTRUÍDO EM APP 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO AMBIENTAL. Campos do Jordão. Descansópolis. Margem de rio. Restaurante Gato Gordo. Construção em área de preservação permanente. Dano ambiental. Demolição. - 1.  Cerceamento de defesa. Perícia. A falta de intimação do assistente técnico dos réus para  acompanhar a perícia, inobstante violar o art. 431-A do CPC não gera a nulidade da prova.  Não houve prejuízo aos réus, que tem acesso livre ao local, questionaram o laudo à exaustão e anexaram as fotos pretendidas. Ausente o prejuízo não cabe a nulidade do ato processual. Cerceamento de defesa afastado. - 2. Cerceamento de defesa. Alegações finais. O juiz não andou bem em sentenciar o feito sem colher suas alegações finais. Hipótese, no entanto, em que a documentação e a prova pericial permitem a compreensão dos fatos e em que as razões foram longamente expostas nos recursos. Anulação do processo que, sem proveito prático, viria tão somente privilegiar a forma sobre o fundo. Defesa exercida com amplitude. Falha suprida. Alegação de nulidade afastada. - 3. Responsabilidade. A obrigação de conservação e recomposição atinge o proprietário do imóvel, ainda que não tenha diretamente causado a degradação. Obrigação “propter rem” e infração permanente. Hipótese em que apenas o proprietário tem a possibilidade de recompor a área protegida. - 4. Legislação aplicável. LF nº 4.771/65. LF nº 6.766/79. A localização do imóvel em área urbana não dispensa a observância do art. 2º , 'a', item I da LF n° 4.771/65 que veda a construção em 30 metros ao longo de cursos d'água. A proteção legal dispensada pelo Código Florestal, por ser mais restritiva, se sobrepõe à disposição do art. 4º , III da LF n° 6.766/79,  atendendo à finalidade protecionista da norma ambiental. - 5. Construção. Área de preservação permanente. A área de preservação deve ser conservada, não ocupada. Inviabilidade de manutenção de construção na faixa protegida ao longo do rio. Intervenção que exige prévia autorização dos órgãos competentes a teor do art. 4º  da LF nº 4.771/65. Na falta de apresentação das autorizações, as construções irregularmente erigidas devem ser desfeitas  e a área deve ser recuperada. - Procedência. Recurso dos réus desprovido. – (TJSP - Apelação n° 994.06.166690-5 ou 567.679.5/1-Campos do Jordão, j. 04/11/2010 – dês. Torres de Carvalho)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente. 

____________________________________________________________________________________

4- STJ PUBLICA ACÓRDÃO QUE DECIDE QUE A CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO EM BAIRRO-JARDIM DO ALTO DA LAPA É ILEGÍTIMA – DETERMINANDO A DEMOLIÇÃO DO PRÉDIO DE OITO ANDARES CONTRUÍDO NA CITY LAPA – RESTRIÇÕES CONVENCIONAIS 

A ementa oficial está assim redigida: 

 “PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E URBANÍSTICO. LOTEAMENTO CITY LAPA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA RESTRIÇÕES URBANÍSTICO-AMBIENTAIS CONVENCIONAIS ESTABELECIDAS PELO LOTEADOR. ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL EM FAVOR DE TERCEIRO, DE NATUREZA PROPTER REM. DESCUMPRIMENTO. PRÉDIO DE NOVE ANDARES, EM ÁREA ONDE SÓ SE ADMITEM RESIDÊNCIAS UNIFAMILIARES. PEDIDO DE DEMOLIÇÃO. VÍCIO DE LEGALIDADE E DE LEGITIMIDADE DO ALVARÁ. IUS VARIANDI ATRIBUÍDO AO MUNICÍPIO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA NÃO-REGRESSÃO (OU DA PROIBIÇÃO DE RETROCESSO) URBANÍSTICO-AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 26, VII, DA LEI 6.766/79 (LEI LEHMANN), AO ART. 572 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 (ART. 1.299 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002) E À LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ART. 334, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VOTO-MÉRITO.

1. As restrições urbanístico-ambientais convencionais, historicamente de pouco uso ou respeito no caos das cidades brasileiras, estão em ascensão, entre nós e no Direito Comparado, como veículo de estímulo a um novo consensualismo solidarista, coletivo e intergeracional, tendo por objetivo primário garantir às gerações presentes e futuras espaços de convivência urbana marcados pela qualidade de vida, valor estético, áreas verdes e proteção contra desastres naturais.

2. Nessa renovada dimensão ética, social e jurídica, as restrições urbanístico-ambientais convencionais conformam genuína índole pública, o que lhes confere caráter privado apenas no nome, porquanto não se deve vê-las, de maneira reducionista, tão-só pela ótica do loteador, dos compradores originais, dos contratantes posteriores e dos que venham a ser lindeiros ou vizinhos.

3. O interesse público nas restrições urbanístico-ambientais em loteamentos decorre do conteúdo dos ônus enumerados, mas igualmente do licenciamento do empreendimento pela própria Administração e da extensão de seus efeitos, que iluminam simultaneamente os vizinhos internos  (= coletividade menor) e os externos (= coletividade maior), de hoje como do amanhã.

4. As restrições urbanístico-ambientais, ao denotarem, a um só tempo, interesse público e interesse privado, atrelados simbioticamente, incorporam uma natureza propter rem no que se refere à sua relação com o imóvel e aos seus efeitos sobre os não-contratantes, uma verdadeira estipulação em favor de terceiros (individual e coletivamente falando), sem que os proprietários-sucessores e o próprio empreendedor imobiliário original percam o poder e a legitimidade de fazer respeitá-las. Nelas, a sábia e prudente voz contratual do passado é preservada, em genuíno consenso intergeracional que antecipa os valores urbanístico-ambientais do presente e veicula as expectativas imaginadas das gerações vindouras.

5. A Lei Lehmann (Lei  6.766/1979) contempla, de maneira expressa, as "restrições urbanísticas convencionais do loteamento, supletivas da legislação pertinente" (art. 26, VII). Do dispositivo legal resulta, assim, que as restrições urbanístico-ambientais legais apresentam-se como normas-piso , sobre as quais e a partir das quais operam e se legitimam as condicionantes contratuais, valendo, em cada área, por isso mesmo, a que for mais restritiva (= regra da maior restrição).

6.  Em decorrência do princípio da prevalência da lei sobre o negócio jurídico privado, as restrições urbanístico-ambientais convencionais devem estar em harmonia e ser compatíveis com os valores e exigências da Constituição Federal, da Constituição Estadual e das normas infraconstitucionais que regem o uso e a ocupação do solo urbano.

7. Negar a legalidade ou legitimidade de restrições urbanístico-ambientais convencionais, mais rígidas que as legais, implicaria recusar cumprimento ao art. 26, VII, da Lei Lehmann, o que abriria à especulação imobiliária ilhas verdes solitárias de São Paulo (e de outras cidades brasileiras), como o Jardim Europa, o Jardim América, o Pacaembu, o Alto de Pinheiros e, no caso dos autos, o Alto da Lapa e a Bela Aliança (City Lapa).

8. As cláusulas urbanístico-ambientais convencionais, mais rígidas que as restrições legais, correspondem a inequívoco direito dos moradores de um bairro ou região de optarem por espaços verdes, controle do adensamento e da verticalização, melhoria da estética urbana e sossego.

9. A Administração não fica refém dos acordos "egoísticos" firmados pelos loteadores, pois reserva para si  um ius variandi, sob cuja égide as restrições urbanístico-ambientais podem ser ampliadas ou, excepcionalmente, afrouxadas.

10. O relaxamento, pela via legislativa, das restrições urbanístico-ambientais convencionais, permitido na esteira  do ius variandi de que é titular o Poder Público, demanda, por ser absolutamente fora do comum, ampla e forte motivação lastreada em clamoroso interesse público, postura incompatível com a submissão do Administrador a necessidades casuísticas de momento, interesses especulativos ou vantagens comerciais dos agentes econômicos.

11. O exercício do ius variandi, para flexibilizar restrições urbanístico-ambientais contratuais, haverá de respeitar o ato jurídico perfeito e o licenciamento do empreendimento, pressuposto geral que, no Direito Urbanístico, como no Direito Ambiental, é decorrência da crescente escassez de espaços verdes e dilapidação da qualidade de vida nas cidades. Por isso mesmo, submete-se ao princípio da não-regressão (ou, por outra terminologia, princípio da proibição de retrocesso), garantia de que os avanços urbanístico-ambientais conquistados no passado não serão diluídos, destruídos ou negados pela geração atual ou pelas seguintes.

12. Além do abuso de direito, de ofensa ao interesse público ou inconciliabilidade com a função social da propriedade, outros motivos determinantes, sindicáveis judicialmente, para o afastamento, pela via legislativa, das restrições urbanístico-ambientais podem ser enumerados: a) a transformação do próprio caráter do direito de propriedade em questão (quando o legislador, p. ex., por razões de ordem pública, proíbe certos tipos de restrições), b) a modificação irrefutável, profunda e irreversível do aspecto ou destinação do bairro ou região; c) o obsoletismo valorativo ou técnico (surgimento de novos valores sociais ou de capacidade tecnológica que desconstitui a necessidade e a legitimidade do ônus), e d) a perda do benefício prático ou substantivo da restrição.

13. O ato do servidor responsável pela concessão de licenças de construção não pode, a toda evidência, suplantar a legislação urbanística que prestigia a regra da maior restrição. À luz dos princípios e rédeas prevalentes no Estado Democrático de Direito, impossível admitir que funcionário, ao arrepio da legislação federal (Lei Lehmann), possa revogar, pela porta dos fundos e casuisticamente, conforme a cara do freguês, as convenções  particulares  firmadas nos registros imobiliários.

14. A regra da maior restrição (ou, para usar a expressão da Lei Lehmann, restrições "supletivas da legislação pertinente")  é de amplo conhecimento do mercado imobiliário, já que, sobretudo no Estado de São Paulo, foi reiteradamente prestigiada em inúmeros precedentes da Corregedoria-Geral de Justiça, em processos administrativos relativos a Cartórios de  Imóveis, além de julgados proferidos na jurisdição contenciosa.

15. Irrelevante que as restrições convencionais não constem do contrato de compra e venda firmado entre a incorporadora construtora  e o proprietário atual do terreno. No campo imobiliário, para quem quer saber o que precisa saber, ou confirmar o que é de conhecimento público, basta examinar a matrícula do imóvel para aferir as restrições que sobre ele incidem, cautela básica até para  que o adquirente verifique a cadeia dominial, assegure-se da validade da alienação e possa, futuramente, alegar sua boa-fé. Ao contrato de compra e venda não se confere a força de eliminar do mundo jurídico as regras convencionais fixadas no momento do loteamento e constantes da matrícula do imóvel ou dos termos do licenciamento urbanístico-ambiental. Aqui, como de resto em todo o Direito, a ninguém é dado transferir o que não tem ou algo de que não dispõe – nemo dat quod non habet.

16. Aberrações fáticas ou jurídicas, e  qualquer campo da vida em sociedade, de tão notórias e auto-evidentes falam por si mesmas e independem de prova, especializada ou não  (Código de Processo Civil, art. 334, I), tanto mais quando o especialista empresário, com o apoio do Administrador desidioso e, infelizmente, por vezes corrupto, alega ignorância daquilo que é do conhecimento de todos, mesmo dos cidadãos comuns.

17. Condenará a ordem jurídica à desmoralização e ao descrédito o juiz que legitimar o rompimento odioso e desarrazoado do princípio da isonomia, ao admitir que restrições urbanístico-ambientais, legais ou convencionais, valham para todos, à exceção de uns poucos privilegiados ou mais espertos. O descompasso entre o comportamento de milhares de pessoas cumpridoras de seus deveres e responsabilidades sociais e a astúcia especulativa de alguns basta para afastar qualquer pretensão de boa-fé objetiva ou de ação inocente.

18. O Judiciário não desenha, constrói ou administra cidades, o que não quer dizer que nada possa fazer em seu favor. Nenhum juiz, por maior que seja seu interesse, conhecimento  ou habilidade nas artes do planejamento urbano, da arquitetura e do paisagismo, reservará para si algo além do que o simples papel de engenheiro do discurso jurídico. E, sabemos, cidades não se erguem, nem  evoluem, à custa de palavras.  Mas palavras ditas por juízes podem, sim, estimular a destruição ou legitimar a conservação, referendar a especulação ou garantir a qualidade urbanístico-ambiental, consolidar erros do passado, repeti-los no presente, ou viabilizar um futuro sustentável.

19. Recurso Especial não provido.”
(STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 302.906-SP, j. 26/08/2010 – Relator: Ministro Herman Benjamin – Public. DJe de 01/12/2010)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo. 

____________________________________________________________________________________

LEGISLAÇÃO
1 - DECRETO Nº 51.907, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2010 - Estabelece prazo e normas para o cadastramento dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos a que se referem os artigos 140, 141 e 142 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002 (1) ; dispõe sobre as ações fiscalizatórias a serem adotadas nos casos de infração; dá nova redação aos artigos 1º e 3º do Decreto nº 46.958, de 1º de fevereiro de 2006
2 - Decisão de Diretoria nº 365/2010/L, de 29-11-2010 - Dispõe sobre levantamento da situação de armazenamento e acondicionamento de agrotóxicos obsoletos, em especial os considerados POPs, com vistas à elaboração de projeto para sua eliminação no Estado de São Paulo, e a concessão de prazo para que se possa realizar este levantamento. Os declarantes da posse destes resíduos não incorrerão em sanções administrativas

3- Medida Provisória nº 514, de 01 de dezembro de 2010
Altera a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, as Leis nos 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e dá outras providências
4- Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas, e dá outras providências. (OBS.: REVOGA o Decreto-Lei nº 950/69 e o art. 51 da Lei 11.775/08)
____________________________________________________________________________________

OUTROS
1 – OCORREU NO ÚLTIMO FINAL DE SEMANA O 14º CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE E 8º CONGRESSO DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O evento, que teve como palco o Grande Hotel São Pedro – Hotel-Escola SENAC, na cidade de Águas de São Pedro, realizou-se nos dias 18, 19 e 20 de novembro.

As diversas palestras instigaram o público ao debate e reflexão, e apresentaram estudos que certamente servirão de grande instrumento na atuação ministerial. Um dos destaques ficou por conta da esclarecedora apresentação dos Demonstrativos exemplificativos das evidências das alterações lesivas propostas para a Resolução Conama 303/02 em relação às APPs, alterações estas aprovadas pela Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas, mas que ainda encontram-se me plena discussão.

As apresentações encontram-se disponível no site da Escola Superior: http://www.esmp.sp.gov.br/2010/material_congresso_meio_ambiente.html
____________________________________________________________________________________

2 – REUNIÃO DEBATEU A POSSIBILIDADE DE CRIAÇÃO DOS NOVOS NÚCLEOS CABECEIRAS E ALTO TIETÊ, DO GAEMA
A mobilização, ocorrida em 05/11/2010, nas dependências do Centro de Apoio Cível, reuniu Promotores de ambas as regiões, que atualmente correspondem às Redes Protetivas Cabeceiras e Alto Tietê.

A ata de reunião encontra-se disponível pelo caminho: CAOCível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques 

____________________________________________________________________________________

3 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO PARTICIPA DE REUNIÕES DO CONAMA PARA DISCUSSÃO DA PROBLEMÁTICA DOS MICRONUTRIENTES
Foi realizada em 05/11/2010 o 6º GT MICRONUTRIENTES, com a participação ativa do ATP Roberto Varjabedian. As discussões continuaram no dia 03/12/2010, com representação do Parquet.

Os trâmites e discussões em torno do tema podem ser conferidos diretamente no site do CONAMA: http://www.mma.gov.br/port/conama/ctgt/gt.cfm?cod_gt=149
4 - MP PROMOVE REUNIÃO SOBRE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA PCJ 
O encontro ocorreu na Promotoria de Justiça de Americana, no último dia 4, e teve a participação de promotores de Justiça e representantes do Comitê e do Consórcio da Bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), da CETESB, do DAEE, da Polícia Ambiental, da Secretaria do Meio Ambiente de Americana e da CIESP.

A notícia, na íntegra, encontra-se no link do MP: http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/noticias/publicacao_noticias/2010/Novembro_10/MP%20discute%20sobre%20gestão%20de%20recursos%20da%20Bacia%20PCJ
____________________________________________________________________________________

5 – RELAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO QUE ESTÃO EM LITÍGIO COM PROPRIETÁRIOS, EM RAZÃO DE FECHAMENTO DE LOTEAMENTOS

Considerando-se a existência de centenas de entidades em litígio com moradores por todo Estado, a apontar para situação merecedora de preocupação, quanto ao fechamento de ruas de loteamento e ao funcionamento das associações, conforme demonstra relação das sociedades, associações, cooperativas e similares que atuam no Estado de São Paulo,  sob o manto de "associação de amigos", conhecidas pela denominação de falsos condomínios, elaborado pela AVILESP - Associação de Vítimas de Loteamentos e Residenciais no Estado de São Paulo.

Foram inseridos novos documentos na página do CAO-UMA,  sobre o tema consoante links abaixo: 

(MATERIAL DE APOIO – KITS – URBANISMO – LOTEAMENTOS FECHADOS / BOLSÕES RESIDENCIAIS)

LOTEAMENTO FECHADO
Loteamento Fechado/Fechamento de Ruas – Bairros Riviera Paulista, Jardim Riviera, Chácara Três Caravelas e Praia Azul
Fechamento de ruas - Prejuízo para a circulação no bairro - Ato destinado a beneficiar os moradores da área, em prejuízo de toda a coletividade - cobrança coercitiva do rateio de despesas inconstitucionalidade – afronta ao direito de associação - Doutrina - Jurisprudência - Desconsideração da Personalidade Jurídica - Responsabilidade por danos - Ação proposta em face de Sociedade Amigos de Riviera Paulista (SARP) e Municipalidade de São Paulo - Pedidos de obrigações de fazer e não fazer e em indenizar - (Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da capital - Dr. José Carlos de Freitas – Processo nº 0041117-60.2010.8.26.0053, 11ª Vara de Fazenda Pública da Capital)

AVILESP - Relação de Sociedades, Associações, Cooperativas e similares que atuam no Estado de São Paulo - FALSOS CONDOMÍNIOS
AVILESP - Associação de Vítimas de Loteamentos e Residenciais no Estado de São Paulo, encaminha Relação de Sociedades, Associações, Cooperativas e/ou similares que atuam no Estado de São Paulo sob o manto de "Associação de Amigos", conhecidas pela denominação de FALSOS CONDOMÍNIOS.

*1: Relação das Associações  Arquivo 1
Associação de moradores - Impossibilidade de cobrança de contribuições dos não associados
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. TAXAS DE MANUTENÇÃO DO LOTEAMENTO. IMPOSIÇÃO A QUEM NÃO É ASSOCIADO. IMPOSSIBILIDADE. I- As taxas de manutenção criadas por associação de moradores, não podem ser impostas a proprietário de imóvel que não é associado, nem aderiu ao ato que instituiu o encargo. Precedentes. II- Orientação que, por assente há anos, é consolidada neste Tribunal, não havendo como, sem alteração legislativa, ser revista, a despeito dos argumentos fático-jurídicos contidos na tese contrária. III- Recurso Especial provido. (STJ - RECURSO ESPECIAL Nº 1.020.186–SP – MIN. SIDNEI BENETI - j. 16/11/2010)
Associação de moradores - Impossibilidade de cobrança de contribuições dos não associados
Apelação - Ação de cobrança - Condomínio irregular - Rateio de despesas feitas por associação de moradores - Despesas relacionadas a serviços de segurança, limpeza etc - Sentença de acolhimento parcial do pedido - Irresignação procedente - Serviços em questão que haveriam de ser prestados pelo Poder Público e custeados pelos impostos gerais - Situação em que não se verifica, pois, diversamente do que se supõe, enriquecimento indevido por parte daqueles que não se filiam a tais associações e se recusam a prestar-lhes contribuição - Argumento, de qualquer modo, cujo acolhimento implicaria claríssima burla à norma constitucional que assegura a chamada liberdade de associação (CF, art. 59, XX) - Moderna orientação do STJ nesse sentido - Quadro dos autos em que, ademais, consta ter a associação autora firmado termo de compromisso de ajustamento perante o Ministério Público, no âmbito de Inquérito Civil, no qual se obrigou a abster-se de cobrar contribuições de não associados. Apelação a que se dá provimento. - (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL Nº 992.06.023668-9-São Paulo, J. 24/11/2010 – Rel. Ricardo Pessoa de Mello Belli)

____________________________________________________________________________________

6 - MINISTÉRIO DAS CIDADES, DIVULGA RESULTADO DA SELEÇÃO DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC 2) PARA MUNICÍPIOS INTEGRANTES DO GRUPO 1.
O Ministério das Cidades divulgou no dia 12/11/2010, o resultado da seleção do PAC 2 para municípios integrantes do Grupo 1 (formado por municípios integrantes das Regiões Metropolitanas e também contempla cidades com população acima de 70 mil habitantes localizados nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e com população acima de 100 mil habitantes localizados nas regiões Sul e Sudeste). As demais localidades integrantes do grupo 2 e 3 ainda estão em fase de pré-seleção. Foram selecionadas obras e projetos de Urbanização de Assentamentos Precários, Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Saneamento Integrado, Drenagem Urbana, Contenção de Encostas e Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas. 

Clique aqui para acessar a relação das obras selecionadas do Grupo 1.

Clique aqui para acessar a portaria nº 534

Clique aqui para acessar a sistemática do PAC 2.

Mais informações em: http://www.cidades.gov.br/noticias/mcidades-anuncia-selecao-de-r-17-27-bilhoes-do-pac-2
____________________________________________________________________________________

7 - BOLETIM DA RELATORIA ESPECIAL DA ONU PARA O DIREITO À MORADIA - Nº 04 - NOVEMBRO/2010
Referido Boletim traz informações sobre o Seminário realizado sobre  "Impactos Urbanos e violações de direitos humanos em megaeventos esportivos".
Referido material pode ser acessado no seguinte endereço: https://sys.jaiminho.com.br/html_version.php?CampaignID=1890&CampaignStatisticsID=1396&Demo=0&EncryptedMemberID=MTQ5MjM4NTYzNzY%3D&Email=ZGglNDBtcC5zcC5nb3YuYnI= 

 ____________________________________________________________________________________

8- SEMINÁRIO SOBRE PLANEJAMENTO MUNICIPAL E ÁREAS DE RISCO EM SÃO LUIS DO PARAITINGA/SP
O Centro de Apoio Cível, em parceria com a Escola Superior do Ministério Público e com o apoio de CBH-PS Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio Paraíba do Sul,  realizou no dia 25 de novembro de 2010, Seminário “PLANEJAMENTO MUNICIPAL  E ÁREAS DE RISCO II – VALE DO PARAÍBA”, na Pousada Sertão das Cotias, situada na Rodovia Oswaldo Cruz, altura do km 42,5, em São Luis do Paraitinga, com a participação de diversas autoridades,  consoante links abaixo (OBS.: é necessário efetuar “login” na intranet para visualização do conteúdo).

Relatório do Seminário: Planejamento Municipal e Áreas de Risco II
Seminário realizado em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, no dia 25 de novembro de 2010, na Pousada Sertão das Cotias, situada na Rodovia Oswaldo Cruz, altura do km 42,5, SÃO LUIS DO PARAITINGA/SP.

*1: Programação do Seminário  Arquivo 1
*2: Download das Apresentações - ESMP  Arquivo 2
____________________________________________________________________________________

9 - REPUBLICADA RECOMENDAÇÃO SOBRE ÁREAS DE RISCO

Considerando recentes notícias de vítimas fatais de enchentes ocorridas em diversas cidades do Estado; considerando, ainda, a estação das chuvas; apontando para necessidade de atuação por parte da instituição, ressaltamos que foi republicada no DOE do dia 06/10/2010, a recomendação sobre áreas de risco, bem como foi disponibilizado na página do CAO Cível (área de Urbanismo e Meio Ambiente), juntamente com a referida recomendação, Parecer Técnico do IPT, Carta Aberta às autoridades, Livros e outros documentos relacionados com o tema, consoante links abaixo (OBS.: é necessário efetuar “login” na intranet para visualização do conteúdo).

Aviso PGJ-SP nº 035/10 - RECOMENDAÇÃO SOBRE ÁREAS DE RISCO
RECOMENDA, aos PJs de Habitação e Urbanismo e do Meio Ambiente, sem caráter vinculativo, tomadas de providências junto as Prefeituras Municipais visando mapear áreas de risco a população nelas residentes, bem como tomar medidas preventivas em áreas de preservação permanente. REPUBLICADO NO DOE DE 06/10/2010
*1: Municípios c/mapeamento-áreas-risco-IPT  Arquivo 1
*2: Parecer Técnico do IPT  Arquivo 2
*3: Carta Aberta às autoridades-ABMS e ABGE  Arquivo 3
*4: ONU cria site de áreas em risco  Arquivo 4
*5: Seminário Planej Munic e Áreas de risco  Arquivo 5
*6: Relatório do Seminário  Arquivo 6
Livro - MAPEAMENTO DE RISCOS EM ENCOSTAS DE MARGENS E RIOS (Ministérios das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT) - 2007
Link para o Livro - Mapeamento de Riscos em Encostas de Margens e Rios, Publicação do Ministérios das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT - 2007 - ISBN 978-85-60133-81-9
Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais, Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais
Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais, Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais (Ministério das Cidades), 2006
AÇÕES CIVIS PÚBLICAS SOBRE ÁREAS DE RISCO 
____________________________________________________________________________________

